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Notas & Informações

D esde a aprova-
ção da Emenda
Constitucional
n.º 45, que intro-
duziu a refor-
ma do Poder Ju-

diciário, há seis anos, o Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ)
é uma das cortes que mais se
têm destacado na digitalização
dos processos e na moderniza-
ção de seus procedimentos, pa-
ra agilizar seus julgamentos.
Por mês, são protocolados 27
mil novos recursos no STJ,
que conta com 33 ministros.
Atualmente, há 262 mil ações
aguardando uma decisão de
uma das seis turmas da Corte
– cada uma integrada por cin-
co ministros – ou do plenário.

A última iniciativa do STJ pa-
ra atenuar o problema da exces-
siva carga de trabalho de seus
ministros foi preparar uma Pro-
posta de Emenda Constitucio-
nal (PEC) que autoriza a Corte
a implantar um mecanismo pro-
cessual nos moldes do princí-
pio da repercussão geral, que já
é aplicado aos recursos envia-
dos ao Supremo Tribunal Fede-
ral. Segundo esse princípio,
quando a mais alta Corte do
País declara a existência da re-
percussão geral num determina-
do tema, os tribunais federais e
estaduais suspendem automati-
camente o envio de recursos se-
melhantes, até que o plenário
julgue o caso, diminuindo as-
sim o fluxo de processos.

O princípio da repercussão
geral atua, assim, como uma es-
pécie de filtro processual. De-
pois do julgamento definitivo
do caso, a decisão deve ser apli-

cada aos demais processos que
tratam da mesma matéria, nas
instâncias inferiores.

Graças ao princípio da reper-
cussão geral, o Supremo deixa
de julgar casos repetitivos, o
que permite aos ministros dedi-
car mais tempo na análise e jul-
gamento dos recursos extraor-
dinários, que discutem ques-
tões constitucionais e vão além
das pretensões das partes, inte-
ressando a toda a sociedade.
Desde que entrou em vigor, há
cinco anos, o filtro da repercus-
são geral reduziu drasticamen-
te o número de recursos envia-
dos ao Supremo.

Em 2007, foram distribuídos
cerca de 160 mil recursos. Em
2012, foram 38 mil.

Elaborada em março de 2012,
a chamada “PEC da Relevância
da Questão Federal” foi encami-
nhada pelo STJ ao Congresso
no primeiro semestre e foi pa-
trocinada pelos deputados pee-
medebistas Luiz Pitiman (DF)
e Rose de Freitas (ES).

Recentemente, o novo presi-
dente da Corte, ministro Felix
Fischer, reuniu-se com dirigen-
tes da Frente Parlamentar de
Gestão Pública, com o relator
do projeto na Comissão de
Constituição e Justiça e com o
vice-presidente do Conselho
Federal da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, para agilizar a tra-
mitação da proposta. Assim
que a PEC receber parecer favo-
rável à admissibilidade, no pla-
no formal, será criada uma co-
missão especial para analisá-la
no mérito, em até 40 sessões.

Pela proposta do STJ, que é a
última instância da Justiça Fe-

deral, a Corte só analisará um
recurso especial se o recorren-
te demonstrar a relevância pa-
ra a sociedade das questões dis-
cutidas no caso.

Quando a PEC foi apresenta-
da, algumas entidades de advo-
gados acusaram o STJ de valori-
zar mais os problemas opera-
cionais do Judiciário do que a
garantia constitucional do aces-
so à Justiça. O ministro Fischer
refutou a crítica, argumentan-
do que a aplicação do princípio
da repercussão geral, na inter-
pretação de leis federais, não
prejudica o direito de defesa
das partes nem dificulta o aces-
so aos tribunais.

“A PEC vai permitir ao STJ
que deixe de julgar matérias
que normalmente não deve-
riam chegar a uma corte supe-
rior. Ela vai ajudar o STJ a cum-
prir seu objetivo constitucio-
nal, que é uniformizar a inter-
pretação de leis federais. O
que não tem sentido é padroni-
zar a interpretação dessas leis
com base em causas que não
têm maior significado”, disse o
presidente da Corte.

Um exemplo ilustrativo des-
sas causas irrelevantes, que de-
veriam ser encerradas na pri-
meira instância da Justiça Fede-
ral, foi o julgamento, em agos-
to, de um processo sobre a mor-
te de um papagaio causada por
um rottweiler. O caso só che-
gou ao Superior Tribunal de
Justiça porque uma das partes
– um procurador da República
– tinha direito a foro privilegia-
do. “É algo que não poderia
chegar a um tribunal superior”,
afirmou Fischer na ocasião.

Obras de emer-
gência em via-
dutos e pontes
de São Paulo
c o n s u m i r a m
R$ 45 milhões

dos cofres municipais nos últi-
mos três anos. Desse total, R$
23 milhões foram utilizados em
2012, um volume que deverá
ser ainda maior por causa dos
reparos no Viaduto Orlando
Murgel, danificado durante in-
cêndio na Favela do Moinho,
em meados de setembro. Os
contratos de reformas emer-
genciais em pontes, viadutos e
passarelas exigiram repasses
num valor nove vezes maior do
que o gasto com a manutenção
de tais obras. Ou seja: essas
construções só merecem aten-
ção quando um acidente ou
uma tragédia ameaça suas es-
truturas. Uma reforma em regi-
me de emergência custa no mí-
nimo cinco vezes mais que os
serviços de manutenção.

São Paulo nunca dispôs de
uma política dedicada aos pro-
cedimentos sistemáticos de ma-
nutenção de pontes, viadutos e
outras estruturas do gênero. Há
seis anos, o Sindicato Nacional
das Empresas de Arquitetura e
Engenharia Consultiva (Sinaen-
co) fez um levantamento das
condições dessas construções
na capital – que então somavam
240 pontes e viadutos, 75 passa-
relas e 700 pontilhões. Estimou-
se que 10% desse conjunto esta-
va com estruturas deterioradas
e outros 50% necessitavam de
reformas leves. Um ano depois,
o Ministério Público paulista fir-
mou com a Prefeitura um Ter-

mo de Compromisso de Ajusta-
mento de Conduta, estabelecen-
do intervenções em 68 pontes e
viadutos em um prazo de até
dez anos. Para isso, a adminis-
tração municipal deveria man-
ter reformas em sete pontes e
viadutos a cada ano, em média.

A Secretaria Municipal de In-
fraestrutura Urbana e Obras te-
rá de se desdobrar para cum-
prir o acordo. Em entrevista ao
Estado, o secretário adjunto
Luiz Ricardo Santoro afirmou
que desde 2009 a Prefeitura
tenta, sem sucesso, contratar
empresas para a manutenção e
que apenas no fim de 2011 a
pasta formalizou uma ata de re-
gistros de preços para serviços
de conservação. Segundo ele, o
serviço já começou em dez en-
dereços, ao custo de R$ 13 mi-
lhões, e, “nos próximos anos”,
o volume de recursos destina-
dos à prevenção vai aumentar
de forma significativa.

A maioria das pontes e dos
viadutos de São Paulo foi cons-
truída até meados da década de
70. De lá para cá, a frota da cida-
de aumentou de 1 milhão de veí-
culos para mais de 7,3 milhões.
Conforme os especialistas em
obras viárias, as pontes são pro-
jetadas para uma vida útil de 50
anos, o que pode ser prolonga-
do em muito se houver manu-
tenção adequada. Numa cidade
onde o trânsito é intenso, a fro-
ta só aumenta, a malha viária
não cresce e sob vários viadu-
tos e pontes multiplicam-se fa-
velas, o cuidado deveria ser ain-
da maior, uma vez que os aci-
dentes são mais frequentes.

Nos últimos meses, além do

Viaduto Orlando Murgel, pelo
menos quatro outras dessas es-
truturas na capital foram afeta-
das por acidentes. Um incên-
dio comprometeu o Viaduto
Pompeia, que ficou em obras
durante seis meses, ao custo de
R$ 10,8 milhões; parte da mure-
ta de proteção da Ponte dos Re-
médios caiu e causou interdi-
ção no local até que obras de
emergência fossem concluídas,
importando em gasto de R$ 8,7
milhões; no Viaduto Brigadeiro
Luís Antônio, uma placa de con-
creto se soltou e atingiu um car-
ro; o mesmo tipo de incidente
ocorreu na Ponte do Morumbi.

Os problemas mais comuns
encontrados nessas estruturas
são as infiltrações e a exposi-
ção das ferragens, chamadas
de armaduras. Os dois podem,
inclusive, estar relacionados: a
infiltração é provocada pela
água da chuva, por falhas na im-
permeabilização ou por proble-
mas na tubulação. Sem manu-
tenção adequada, o concreto é
corroído, deixando as ferra-
gens expostas.

Vistorias em pontes e viadu-
tos a cada dois anos é o que
aconselha, por exemplo, o dire-
tor de engenharia do Sinaenco,
Gilberto Giuzio. “É claro que
não há como prever acidentes,
mas investimento adequado
em manutenção evita conser-
tos maiores e mais caros”, dis-
se ele. Em vez das vistorias, po-
rém, contrata-se de tempos
em tempos um novo estudo pa-
ra verificar quais estruturas
precisam de reforma. E tudo fi-
ca só no papel, à espera do pró-
ximo desastre.
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Há quatro anos em
crise e com pers-
pectiva de mais um
ano ruim, os países
da zona do euro
continuam progre-
dindo lentamente
no rumo da plena

integração. Ainda no meio de muitas
divergências, os governos dos 17 paí-
ses da união monetária podem cele-
brar pelo menos mais dois avanços.
Em dois dias de reunião de cúpula
foi definido o roteiro para instalação
do supervisor bancário único, indis-
pensável tanto para a segurança do
sistema financeiro quanto para a
execução da nova política de capitali-
zação dos bancos. Um acordo sobre
os próximos passos foi anunciado
na sexta-feira, no fim do encontro
de líderes em Bruxelas. O arcabouço
jurídico do órgão supervisor, ligado
ao Banco Central Europeu (BCE),
deverá estar pronto no fim de 2012.

A implantação ocorrerá no próximo
ano e o sistema deverá funcionar ple-
namente a partir do começo de
2014. Se os trabalhos andarem de
acordo com as previsões, já no próxi-
mo ano o Mecanismo Europeu de Es-
tabilização (ESM) poderá injetar ca-
pital nos bancos diretamente. Não
será necessária a intermediação dos
Tesouros nacionais nem, portanto,
o aumento da dívida soberana dos
países envolvidos.

A criação de um supervisor central
para o sistema bancário foi decidida
formalmente em junho. Essa mudan-
ça deve resultar em maior disciplina
para o sistema financeiro e em
maior segurança também para os Te-
souros. Nas condições atuais, os go-
vernos são forçados a captar recur-
sos para reforçar os bancos. Em se-
guida as carteiras dos bancos per-
dem valor porque são formadas com
bônus de governos cada vez mais en-
dividados. O novo esquema de capi-

talização das instituições privadas
deve romper esse círculo perverso.

A supervisão central permitirá uni-
formizar os critérios de fiscalização
e de controle e isso deverá tornar as
informações bancárias mais claras e
mais confiáveis. Para o sistema pro-
duzir os melhores resultados será ne-
cessário, no entanto, um avanço
mais rápido na adoção das novas nor-
mas de segurança recomendadas pe-
lo Banco de Compensações Interna-
cionais (BIS), de Basileia. A reforma
está demorando muito e isso dificul-
ta a revitalização do sistema, segun-
do a avaliação do Fundo Monetário
Internacional (FMI).

O segundo avanço foi a adesão,
anunciada pelo presidente da Co-
missão Europeia, José Manuel Du-
rão Barroso, de nove países à pro-
posta de um imposto sobre transa-
ções financeiras. Foi alcançado o nú-
mero mínimo necessário para a ado-
ção do tributo. Pela proposta origi-

nal, formulada pela comissão, uma
taxa mínima de 0,1% incidirá nas ne-
gociações com ações e bônus. Sobre
as operações com derivativos a co-
brança será de 0,01%. Estimativa ofi-
cial indica uma receita de € 57 bi-
lhões por ano. O dinheiro poderá
ser usado para a segurança do siste-
ma e para cobrir perdas causadas
por instituições em crise. Aderiram
ao plano as quatro maiores econo-
mias da zona do euro – Alemanha,
França, Itália e Espanha – e também
Áustria, Bélgica, Eslovênia, Portugal
e Grécia.

Há muito menos avanço em rela-
ção a outros objetivos importantes
para a consolidação do euro. A ado-
ção de novos mecanismos de discipli-
na fiscal continua sendo mais uma
bandeira do que uma prática. A arti-
culação das políticas orçamentárias
é essencial para um sistema monetá-
rio comum a vários países. O valor
da moeda é afetado pela gestão das

contas públicas. Se a preservação da
moeda depender apenas do banco
central, os custos para o sistema eco-
nômico podem ser muito altos.

Boa parte dos problemas da zona
do euro muito provavelmente teria
sido evitada, se a unificação dos pa-
drões fiscais tivesse acompanhado
de perto a unificação monetária.
Mas como garantir a disciplina sem
a criação de uma autoridade central
com poderes para interferir na polí-
tica orçamentária de cada país? So-
bre isso ainda falta acordo. As diver-
gências apareceram mais uma vez
nos últimos dias, quando o presiden-
te francês, François Hollande, rejei-
tou a proposta alemã de constitui-
ção de um agente central com auto-
ridade para intervir nos orçamen-
tos. Enquanto faltar um acordo so-
bre como o sistema funcionará, o
pacto fiscal já celebrado pelos gover-
nos da zona do euro continuará sen-
do uma abstração.
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Um xerife para o euro

“Novamente o velho
discurso coronelista do
‘julgamento das urnas’.
Agora só falta usar
o ‘rouba, mas faz’...”

RICARDO SANAZARO MARIN /
OSASCO, SOBRE LULA
E O MENSALÃO
s1estudio@ig.com.br

“Que país é este, onde
ser honesto, ter caráter
e vergonha na cara
parecem ser virtudes,
e não obrigações?!”

ALBERT HENRY HORNETT / SÃO
PAULO, SOBRE A LENIÊNCIA
COM A CORRUPÇÃO
hornettalbert@hotmail.com

Já imaginaram se for eleito prefei-
to o sr. Haddad, que quando mi-
nistro da Educação autorizou a
publicação de livros didáticos
com erros gramaticais grossei-
ros, como na frase “os menino pe-
ga o peixe”? Isso é pura falta de
competência para ensinar, que se
traduz em incompetência para
administrar. Além disso, cartilha
de Matemática do MEC ensina
que 10-7=4 e 16-8=6. Ainda em ou-
tras obras foram detectados er-
ros em Ciências, Geografia e His-
tória. Eleitores, escolham com in-
teligência e bom senso. São Pau-
lo não merece ficar nas mãos do
PT, que engendrou o escabroso
mensalão, comprovado pelo
STF, restabelecendo a confiança
no Judiciário e nas normas do Es-
tado Democrático de Direito. As-
sim como José Dirceu, o “capitão
do time”, comandou o esquema
do mensalão, seu chefe sabia de
tudo, tendo dado seu aval. Dessa
maneira, está estabelecido o ne-
xo entre Lula e o mensalão. E ain-
da vem o sr. Lula, que nomeou
cinco dos dez atuais membros do

STF, alegar que a condenação
dos seus companheiros foi “uma
hipocrisia”... Isso é um desrespei-
to aos membros da Suprema Cor-
te! O próprio ministro Joaquim
Barbosa atestou que “a consciên-
cia moral da Nação está viva e
desperta”. O PT quer-se manter
no poder e ficará mais fácil se
conseguir a Prefeitura de São
Paulo. Não se deixem enganar.
Lula deveria ir para casa e cuidar
de suas aposentadorias, como
aconselhou Serra a se aposentar
e cuidar da saúde e de seus netos.
Se quiser ficar na História...
CLEITON REZENDE DE ALMEIDA
cleiton-rezende@uol.com.br
Araraquara

Loteamento

A Prefeitura com Haddad, nada
contra o prefeito. O ruim mesmo
é a petralhada que loteará os car-
gos e funções.
ALCIDES FERRARI NETO
ferrari@afn.eng.br
São Paulo

A repercussão geral no STJPontes aos pedaços

● “Isso mesmo! Agora tinha de rolar cadeia para o rapaz e para
a mãe dele, que ainda fingiu surpresa.”
NATÁLIA P. RODRIGUES

● “Tanta coisa mais importante no mundo para se preocupar do
que meia dúzia de animais e pet shop...”
TIAGO VASCONI STOPPA

● “É muito triste isso. As pessoas perdem a confiança. Imagino
que em outros lugares devem acontecer situações parecidas.”
ALINE BRUM


